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PROJETO DE LEI 01 - 1 7 / 1998

Declara de Utilidade Pública o Centro
Comunitário Paroquial do Jardim
Brasil, e dá outras providências.

•

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Será declarado de utilidade pública o Centro Comunitário
Paroquial do Jardim Brasil, desde que requeira ao Executivo Municipal.

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

W741114LADIH N1441(444UTRAN

Vereador
P.P.B.

CÓD. 0561

SEÇÃO DE REVISÃO
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JUSTIFICATIVA

O Centro Comunitário Paroquial do Jardim Brasil é uma
entidade sem fms lucrativos, filosóficos ou partidários, com sede nesta capital, cujas
atividades tem como objetivos assegurar a representação de defesa dos menos
favorecidos.

Sua atuação tem reflexos bastante amplos, uma vez que
não limitam-se a solução objetiva dos problemas que lhe chegam através dos
moradores daquela região, mas atingem também os moradores de outras regiões que
lhe procuram.

A declaração de utilidade pública pleiteada, tem justo
merecimento atestado pelas importantes conquistas provenientes do trabalho desta
benemérita entidade.

Para alcançar os legítimos propósitos da propositura,
conto com o apoio dos nobres Pares.

4n14114:
WADIH MUTRAN

Vereador
PPB



1Registm delitulos eDocumentos

Carlos Alberto Aulicino
Bacharel em Direito e Oficial do Primeiro

Registro de Títulos e Documentos da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil

Certifica

Folhe n o 	  3_	 de pro6.
n o . _	 _Á 	 .... d 19.9_1

E dá fé, a pedido da parte interessada, e em breve relatório que revendo em Cartório o Livro

"A" número "22", do Registro Civil das Pessoas Jurídicas, nele, sob o número de ordem

"27.892", e em data de "30 de outubro de 1972", encontrou a inscrição, mediante o registro

dos Atos Constitutivos (Estatuto Social) da entidade civil denominada "CENTRO

COMUNITÁRIO DO JARDIM BRASIL", atualmente denominada "CENTRO

COMUNITÁRIO PAROQUIAL DO JARDIM BRASIL", com sede e foro nesta capital

do Estado de São Paulo. CERTIFICA AINDA que, em data de 9 de maio de 1973,

averbado sob o número de ordem "27.892", do Livro "A n° 22", encontrou o registro da ata

da Assembléia Geral realizada em 22-04-1973, na qual os estatutos foram reformados,

passando a entidade a adotar sua atual denominação, ou seja "CENTRO COMUNITÁRIO

PAROQUIAL DO JARDIM BRASIL". -CERTIFICA MAIS que, os referidos atos

constitutivos, foram por diversas vezes modificados, mediante o registro de alterações

estatutárias. CERTIFICA FINALMENTE que, os estatutos atualmente em vigor, foram

registrados sob o á
I
mero de ordem "207.271", do Livro "A", do Registro Civil das Pessoas

Jurídicas, em data de 15 de outubro de 1996, tendo sido aprovadas reformas parciais, em

Assembléia Geral xtraordinária realizada em "2 de outubro de 1996", na qual eleita e

empossada sua atual Diretoria, pelo período de dois de outubro de 1996 até primeiro de

outubro de 1998) assim constituída: PRESIDENTÉ: José Oracindo dos Santos;

SECRETÁRIO GERAL: Gerônimo Pereira Gonçalves; DIRETOR FINANCEIRO:

Sebastião Corrêa;f DIRETOR SECRETÁRIO: Julieta Pereira da Silva Oliveira; 1°

SUPLENTE: Dilaci Oliveira Santos Agio e 2° SUPLENTE: Euridice Aparecida de

Souza Pelatere. [NADA MAIS FOI SOLICITADO. TODO O REFERIDO E

VERDADE. São Paulo, aos 17 (dezessete) de outubro de 1.997, (mil novecentos e

noventa e sete). hu , Luiz Antônio Rangel Perroud, escrevente Habilitado, digitei e

n1	 	 RUA ROBERTO SIMONSEN, 106 - CEP 01017-903 - FONE: (011) 607-2071 - FAX: 606-5248 - SÃO PAULO • SP
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CENTRQ_COMUNITÁRIaiAR0121.11ALJXLIARRIDLERASIL
Av. Ramiz Gaivão, 622 - Jardim Brasil

CEP 02223-000 - São Paulo - SP
fone: (011) 201.8808

*

iFolha n o 	 C___da proc
n o ---	 de is 91

Insc rição No. C. D. No. 2.8;16	
_

Inscr. No. 1. N. S. S. 43.553.47810001-51
Liscr. No. CGC MF) 43.553.478/0001.5 -- 	 ---
Inscrição Municipal No. 8.014.744-5
Inscrição	 C EA S -	 3162

•

EXMO. SR . PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

A entidade CENTRO COMUNITÁRIO PAROQUIAL DO JARDIM

BRASIL, com sede nesta Capital à Av. Ramiz Galvão, 622 , Jardim Brasil -

CEP 02223-000, vem respeitosamente solicitar de Vossa Excelência o

reconhecimento de Utilidade Pública, no âmbito municipal.

Para tanto, anexa a este os necessários documentos, de conformidade com a

Lei n9 4.819, Ide 21 de novembro de 1955, com alterações introduzidas pelas

Leis n 9 6.947/66 e 9.618 de julho de 1988.

São Paulo, 05 de dezembro de 1997

rr•kiVNiTÁRUJ PAMZ.;:fl. 	 humm BRAsít

di
Pe. Dalmir Oliveira dos AnAs

Diretor

PERSONALIDADE, JURIDICA No. 27.892 - LIVRO A No. 22 DO lo. C. R. T. D.
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Inscr. No. CGC MF) 43.553.478/0001-51 — 	 	 -
Inscrição Municipal No. 8.014:744-5
Inscrição	 C EA S	 -	 3162

nServiço de fi'r-;g•ite Ta;

e Documento/SR MicroMinado sob

40396
-DECLARAQÃO-

CENTRO COMUNITÁRIO PAROQUIAL DO JARDIM BRASIL

Av. Ramiz Gaivão, 622 - Jardim Brasil
CEP 02223-000 - São Paulo - SP

fone: (011) 201.8808
*

Declaramos para os devidos fins que a entidade CENTRO

COMUNITÁRIO PAROQUIAL DO JARDIM BRASIL, com sede à Av. Ramiz

Galvão ng. 622, CEP 02223-000 - Jardim Brasil, inscrita no Cadastro dos

Contribuintes do Ministérios da Fazenda sob ng. 43.553.478/0001-51 e no CCM

• da Prefeitura do Município de São Paulo sob rig- 8.014.744-5, presta Assistência

Social a parcela empobrecida da comunidade, sem qualquer tipo de paralisação

de atividades desde sua fundação, no ano de 1972.

São Paulo, 05 de dezembro de 1997

aLa,,,„1„,
Pe. Dalmir Oliveira dos Anjo§

Diretor

Testemunhas:

Vicentina Alves dos Santos
.RG 6.729.097

PERSONALIDADE JURíDICA No. 27.892 - LIVRO A No. 22 DO lo. C. R. T. D.



E SERVIÇO DE REGISTRO DE Ti
São Paulo • Co

RECEBEMOS PELO PRES
R$ 	 23,62 	Nes
os 27% tievidos ao ES
devidos à Carteira de PrsJi

ior
S DOCUMENTOS
i

REGISTRO
 incluem-se

D e o• 20%
cio do IPESP

r,
O ResponÉatai
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CENTRO COMTJNITÁRIO PAROQUIAI, DO JARDIM RRASIT,

Av. Ramiz Gaivão, 622 - Jardim Brasil
CEP 02223-000 - São Paulo - SP

fone: (011) 201.8808

1 

Folha n o_	 1:—	 de proe
ri 0	 —___ 	 ___ÁIK _. de. t9 q__

Inscrição No. C. D. No. 2.8-4-6
Inscr. No. I. N. S. S. 43.553,478/0001-51
Inscr. No. CGC MF) 43.553.478/0001-3
Inscrição Municipal No. 8.014.744-5
Inscrição C EA S - 3162

ts Serviço de Registro de Títulos

e DocumentoISP. Microfilmado sob

- 2440394

-DECLARAÇÃO-

Declaro, para os devidos fins, que conforme artigo 22 de seus

Estatutos Sociais, os membros da Diretoria do Centro Comunitário Paroquial do

Jardim Brasil, não recebem qualquer tipo de remuneração da entidade.

São Paulo, 05 dedezembro de 1997

Pe. Dalmir Oliveira dos Anjds
r	 Diretor

PERSONALIDADE JURÍDICA No. 27.892 - LIVRO A No. 22 DO lo. C. R. T. D.
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DECLARAÇÃO

!iço (--.."—Tj—b9Vro de Títulos

e DocumentoISP. Microfilmado sob

O 2440395

ELSA IMÓVEIS E ADMINISTRAÇÃO S/C
45.042.371/0001-74, com sede à Avenida Roland Garros n° 1600/1604
declara para os devidos fins ,' que a entidade CENTRO COMUNITÁRIO
BRASIL - CEP: 02223-000, inscrita no CGC.n° 43.553.478/000131 e no
entidade nossa conhecida desde 1972, cumprindo suas finalidades's'odais,
Comunidade, por sud, IDONEIDADE.'

Sendo essa expressão da verdade firmamos
que cumpra os efeitos legais.	 •

LTDA., inscrita no CGC.n°
- Jd. Brasil - Capital -SP.,
PAROQUIAL DO JARDIM
CCM.n° 8.014.744/5, é uma
gozando de bom conceito na

a presente declaração para

São Paulo, 10 de dezembrcrdn-997.
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Soo requisitos parlobtençoda DeclarçodU

lo Munic n pio:	 •..
\(1

0.
Requerimento ao Sr. Prefeito Municipal,em

1
carimbo do Entidade (modelo anexo).

Anexar ao req erimento:

Soo requisitos paraobtenç o da Declar ç o d Utilidade Páblica, pe

..
lo Munic n pio:

)(O- Requerimento ao Sr. Prefeito Municipal,em papel com ti mbre ou

N	 carimbo do Entidade (modelo anexo). 	 1

Anexar ao req erimento:t.1	 ...-	

.

\

çao exigida.

Aguardar publicaçao do Decreto, no Di ' rio Oficial do

Sao obrigaçoes das Sociedades Civis sem finalida je lu
I
ciaçoes e Fundaçoes,que Forem declar das de Utilidade

• • •	 •	 •	 •Encaminhar o requerimento dirigido
... i

çao exigida.	 I

, 
110

Encaminhar o requerimento dirigido 	 i

1	 . .	 •	 -	 •	 r • n 	 I	 -

.	 .

r	 1	 -
- Prestar ao Municipila sua colabor çao, no s tor de sua esp ciali

•

\	

.

- Ceder ao Munictr pio, para fins sociais, temporariamente, e mediante.	 . -

„__

\ dade;\ dade;

••••

Os Estatutos mio deverao conter dispositivos , qu
,

missao d socios que s enquadrem nas finalidades

n 2 4.819 de 21 ide novembro de 1955	 l.e i s 102 95. I 2(

6.947/66 e 7.21i/68)

110	
a

NOTA: Os Estatutos mio deverao conter dispositivos , qu impem a

•

GSA	
:;

	missao d socios que s enquadrem nas finalidades sociaiL-4.(Lei 	 - 1

n 2 4.819 de 21 de novembro de 1955/
I	

Leisns2s5.120/57-6.91/66-I	 1

6.947/66 e 7.211/68)

D '	 Oficial do Municipio.1 r i u vi,i 	 muneezpiu.

• •

•
1

sem finalidde lucrativa,	 Asso

das de Utilidade Pt'Jblica:	 5
Á

.,	 f
çao, no s tor de sua esp ciali 	 ..1

N

acordo, os locais onde realizem suas atividades.

A
Cumpre esclarecer que beclaraçao de Utilidade Publica 	 nao hnolica

na concessao de isençao fiscal,ou de qualcp.mr fiWor semelhante. Isso,-	 •
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À Com. de Const. e Justiça

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Mformação, rubricado como folha n? 	 10 

17do processo n• 
98	 12 02	 98

de '19

Ao Senhor Assessor, Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 12-02-98

Lei. 4.819/55.

Assessor "Vec."-(eg. hefe Subst.
A. 1. M.

Recebido na Comissã o de

ConfAidição e Justiça
Em 32

CA/447,51-JI

Vra	 :ar.

3aL da C33	 d:Lea:Islituír;d:ão3

Wa IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE  ik.A 	 juntado ..5 .. nesta data, 	 documento 	 5 	 e papel para informação. rubricado .
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IO funcionário
, 10.'022§111.111

.7;1 .2)2RIIIP.,‘ '. auto721Cyla,
16 - PAR

1 16-0137/1998
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO'

E JUSTIÇA SOBRE - O FRuotjTO DE LEI N2 017/98.

•

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Wadih Hutran, que dispOe sobre a declaração de utilidade
pública do Centro Comunitário Paroquial do Jardim Brasil.
Inicialmente, vamos analisar a Lei n2 4.819/55, que
disp g e sobre as condiçOes para as sociedades, associaçOes
e fundaç g es serem declaradas de utilidade. Segundo o art.
12 da referida lei as sociedades civis, associaçOes e
fundaçSes sediadas no Município podem ser declaradas de
utilidade pública, desde que requeiram ao Executivo e
provados os requisitos que elenca, dentre os quais servir
à coletividade em determinado setor, continuadamente.
Por conta desta declaração fica a entidade obrigada a
prestar ao Município a sua colaboração no setor de sua
especialidade, bem como a ceder ao Município para fins
sociais, temporariamente, e mediante acordo, os locais
onde tenham as suas atividades, e o Executivo, em
contrapartida, pode, de acordo com as possibilidades e a

1
seu critério, colaborar com as entidades declaradas de
utilidade pública.
A Li, portanto, no cria uma obrigação, 	 mas uma
faculdade para o Executivo, disciplinando a criação e
realiJzaçáo de um cadastro prévio de entidades que
preencham certos requisitos, a fim de que o Executivo
possa se quiser, auxiliá-las.
Também a própria declaração de utilidade pública é mera
faculdade do Executivo que, mesmo verificando os
requisites legais, pode no efetuar tal declaração se no
méritO no entender conveniente. í o que se deduz da
expressão "podem ser declaradas" inserta no art. 12 da
Lei.
Dessalforma, a declaração de utilidade pública através de
lei, Como na presente propositura, serve apenas para
tornar o ato vinculado, obrigando o Executivo a expedir o
Decreto de declaração de utilidade pública desde que
preenchidos os requisitos legais.
Obriga-se o Executivo a incluir as entidades no cadastro
de entidades habilitadas a receberem sua colaboração
desde que estas o requeiram e comprovem os requisitos da
lei.
Tal sistemática já foi adotada, em outra oportunidade,
pela Lei n2 9.618/83, com relação às Sociedades Amigos de
Bairro.
Por se tratar de matéria sujeita ao quOrum de maioria
simp les para deliberação, é dispensada a votação em
Plenár i o,	 cabendo	 tal	 prerrogativa _ às 	 Comiss;es

1. (
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Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.
O projeto está amparado no art. 13, I e 37, "caput",
ambos da Lei Orgânica do Município.

•Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

No entanto, visando adaptar o projeto à melhor técnica de
elaboração legislativa, sugerimos o seguinte
substitutivo:

SUBSTITUTIVO N2	 /98 AO PROJETO DE LEI N2 17/98.

DispOe sobre a declaração
de utilidade pública	 áo
Centro Comunitário
Paroquial do Jardim Brasil,
e dá outras providências.

..,
A CÂMARA MUNICIPAL DE S710 PAULO decreta: 	 •
Art. 12 - Será declarado de utilidade pública, nos termos
e pa a os efeitos da Lei n2 4.819, de 21 de novembro' de.
1955 o Centro Comunitário Paroquial , do Jardim Brasil,
desd9 que requeira ao Executivo e comprove o atendimento
das condiçOes legais.

Art. 22 - As despesas decorrentes da execução desta Lei
corr J rão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias,
suplementadas se necessário.

Art. '132 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publitaçáo, re gadas as disposiçOes em contrái .

Sala ida Co ssão de Constituição e Justiça,3(	 6.

dg/p10017-8
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Folha o •. 13	 do proc.
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COMISSÃO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA E METO AMBIENTE

•

•

Tendo decorrido o prazo regimental para análise desta
propositurá e havendo necessidade de maiores estudos para que esta Comissão exare
seu parecei, prorrogo tal prazo , conforme disposto no art. 63, caput, do Regimento
Interno.

Em 'ã:I.-71-3 /98.

Vereador • ;- io Nomura
Presidente daC.:;401.1. de Política Urbana,

Metrop. .) a e eio Ambiente
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Vereador Aur io
I
 Nomura

Presidente a .P.U.M.M.A.
VereadW Archibár7.47ra

Relator

•

Sala da Comissão, em 1511/98

Folha o'.  17 	 do proc.
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116 - PAR
16-0499/1998

PARECER	 COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METRO-
POLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 17/98.

Trata-se do Projeto de Lei n° 17/98, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que tem como
objetivo, propor, para ser declarado de utilidade pública, o Centro Comunitário Paroquial do
Jardim Brasil, desde que comprove o preenchimento das exigências da Lei n° 4.819/95, e dá
outras providências.

' O Nobre Autor afirma que o Centro em pauta, é uma entidade sem fins lucrativos, que se dedica
• à defesa dos menos favorecidos, procurando resolver os problemas dos que o procuram.

A Comissão de \ Constituição e Justiça declarou-se pela legalidade da propositura, em seu
Parecer de n° 187, de 10/03/98, propondo, no entanto, um substitutivo para melhor adequação
às regras da boa técnica legislativa.

A Comissão de política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nada tendo a opor dentro da
sua esfera de competência, coloca-se favoravelmente ao Projeto de Lei em causa, em
conformidade com o substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

j1IIII fl

-
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Regimento Interno.

Em,

V15-1

eâmara AnicOat" Jdo eattio

Tendo em vista a necessidade de maiores

•
estudos da matéria, prorrogo o prazo para emiss;ío de parecer

desta Comisso, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Vereador Helson Proença

Presidente da CSPST

•
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16 T PAR	 •
161966/1998 ^	 •

-J DA COMISSO DE SAúDE, PROMOÇU) SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI NR. 17/98.

\ . .	 .	 -.	 .	 .	 .. 	,
, De autoria do nobre Vereador Wadii., Mutran, o pro-

jeto de lei 17/98 declara de utilidade páblica o Centro Co-
munitário Paroquial do Jardim Brasil, desde que o requeira
ao Executivo Municipal e comprove o preenchimento das exi-
gências contidas na Lei nfl 4.819, de 21 de novembro de 1955.

Justifica o nobre autor que o Centro Comunitário
Paroquial do Jardim Brasil é uma entidade sem fins lucrati-
vos, 1 fi1os6ficos ou partidários, cujas atividades têm como
objetivo assegurar a representa4o e defesa dos menos favo-
recirs.

A douta Comisso de Constituiç'ão e Justiça informa
que as sociedades civis, associaç ges e fundaç ges sediadas no
Municí p io podem ser declaradas de utilidade póblica, devendo
comprovar, ntre Outros requisitos, que servem à coletivida-
de eM determinado' setor,.continuadamente.

A entidade acima referida, segundo documentos jun-
tados ao processo, vem prestando assistência social à parce-
la mais empobrecida da populaç'ão, desde sua fundaç'ão, em
1972,1 sem soluço de continuidade e de forma id gnea e dedi-
cada.1

Face ao exposto, e considerando a relevância do
proposto pelo nobre Vereador Wadih Mutran, esta Comisso ma-
nifesta-se

FAVORAVELMENTE à aprovaç'ão do projeto.

ala da Comisso de SakIde, Promoç'âo Social e Tra-
fi

/
balho;	 £7	 .
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1.6 - PAR

16-1529/1998 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

I
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Wadih Mutra g tem por objetivo declarar de utilidade pública o

Centro Coma itário Paroquial do Jardim Brasil.

Comissão . de Constituição e Justiça, em seu parecer,

apresentou iubstitutivo visando adequar a propositura à melhor

técnica de laboração legislativa.
--.)	 .	 I	 ,,	 •	 ,
• . 	 -,	 ..) n j , ;4	 ' , •

Qlanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos-teiimOg•

do substitutIivo apresentado, porquanto as despoças_p .a .ra sua execu-

ção correrão por conta de dotaç3es orçamentárias próprias.

Sa a da Comissão de Finanças e Orçamento, em C)!I gc,19 e -

•-	 -	 -•-
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À Leg. 3
Em, _5231.11.1

•
Of. Adm. Garai 111

RECEBIDO EM LE.G. 3

() I	
Ilg

I :o

Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando

registro e carta de lei.

11/11/98

Sr.

Sr. Chefe,

Providenciado

fOSS CRISTINO vSOUZA SANTOS
Chefe de Seco Técnica lb

Samna.)

conforme solicitação de V.Sa.

11/11/98

nPidl)/77C 'ANDy	 I MENDES
Assistente de Chefia Técnica

• j un ',  ,s
	 1, •airm"	 infot52v
folha?,j,„ no. _Po
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Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei aRrovada p ela Câmara em 11 de novembro do corrente, de
acordo com inciso I do Art. 84 do Re g imento Interno, relativa
ao Projeto de Lei n2 17/98, de autoria do Vereador Wadih
Mutran, que dispOe sobre a declaração de utilidade p ública do
Centro Comunitário Paroquial do Jardim Brasil, e dá outras
providênc'ias.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado a p reço e distinta
consideraão.

L #
, .... 	...-----

N LO R5t2OLF0
esi nte

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celo Roberto Pitta
Di g níssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

ndb
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO 

DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Cópia extraída de fls. n2 12

do Processo. (PROJETO DE LEI NQ 17/98). (Ver. Wadih Mutran).

Disp ge sobre a declaração de utilidade pública do	 Centro

•	 Comunitário Paroquial do Jardim Brasil, e dá outras providências.

110 A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Será declarado

de utilidade pública, nos termos e para os efeitos da Lei n2

4.819, de 21 de novembro de 1955, o Centro Comunitário Paroquial

do Jardim Brasil, desde que requeira ao Executivo e comprove o

1

atendimento das condiçges legais.	 Art. 22 - As	 despesasI
decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotaçgesI
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 32 -IEsta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

ORLAND 9 *Cl MENDESas disposiç ges em contrário. Eu, —f(mgleill.cuntt-te"' Assistente deIf •	 I	 e ni

Chefia Técnica, padrão "OPA-10-A" extrai a presente	 cópia

fielmente \ 	fls. do livro competente n2 50 e digitei. Eu,
ZU pe-SATO

ASSISÉ011

t 
de Chefia [deifica 	 Assistente de Chefia Técnica, p adrão "OPA-1.0-

B" a conferi. São Paulo, 11 de novembro de 1998. Chefe da Seção

Técnica de Preparo e Registro de Documentos	 Legislativos,

IOSE CRISTINO S(C‘ SANTOS	 wirr, 	  Diretora do" " " *Chefe tle* Seeab 'Ticihrtat" " " 
Vi sto ,

" "	 : .11Au0
Sulpstanto	 Diretor Técnico ds 0:zpt.o.DT.

Departamento dos Serviços Legislativos da Camara Municipal de São

Paulo.-

aa) Nela Rodolfo; José índio Ferreira do Nascimento;	 Antonio
Goulart; Ana Maria Quadros; rtalício Bezerra; Jorge Taba; Maria
Helena	 1

•
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LEI N2 DE	 DE	 DE 1998.

Dispge sobre a declaração
de utilidade pública do
Centro	 Comunitário
Paro q uial	 do	 Jardim
Brasil,	 e	 dá	 outras
providências.

Faço saber que a Câmara, nos termos do
inciso I, do art. 84 do Regimento Interno, decretou a
seguinte lei:

Art. 12 - Será declarado de utilidade
pública, ?os termos e para os efeitos da Lei n2 4.819, de 21
de novembro de 1955, o Centro Comunitário Paroquial do Jardim
Brasil, desde que re queira ao Executivo e comprove 	 o
atendimento das condiç ges legais.

Art. 22 -	 As despesas decorrentes	 da
execução desta	 lei correrão	 por conta	 das	 dotaçVes
orçamentá ias próprias, suplementadas se necessário.

r"\	 Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data

Câmara Municipal de	 São Paulo, 11.	 de

novembro de 1998.

O Presidente,

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua p ublicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

ndb
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São Paulo, 	 17	 de 	 novembro....de

Recebi ofício Leg.3 n 2 980/98 ,	 .de

17.11.98 , encaminhando ao Executivo copia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 017/98

de auto9ia do Vereador Wadlh Mutran. (inciso 1 do art. 84

do R.IÀ
RECEBI UI:

//( / 7S.
Pinha
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.	 LEI N• 12.757, 26 DE NOVEMBRO 1998 -•
z	 (Projeto de Lei e.17/98, do Vereador Width Matran - PPB)

• • 	 Dispõe sobre,a declaração de utilidade
pública do Centro Comunitário Paro-,

' • guia! do Jardim Brasil, e dá outras
• providéncias.

• CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigO, 84
da Resolução n° 02/91, a Câmara Municipal de São Paulo
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°- Será declarado de utilidade pública, nos termos e para
os efeitos . da Lei n° 4.819, de 21 de novembro de 1955, o
Centro Comunitário Paroquial do Jardim Brasil, desde que
requeira ao Executivo e comprove o atendimento das

• condições legais._	 .

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

" Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aol,26 de
novembro de 1998, 445° da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negós:sos
Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de

	

-* novembro de 1998.. 	 -
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, , Secretário do Governo
Municipal

a.

CCM. 0233
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DT. 94 - Senhora Chefe,

Para as devidas providencias.

27/11/98

IOSÊ CRISTIN0j SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substitue

Proc. encovad o c/~

Arquivo cn:

O Func.'

DEPARTAMENTO
DE DOCUNTNIAÇÃO E INF ORIVIAÇÁO

SEÇÃO TÉcNicA DE ARQUIVO

igeok moitt-CA 
MAMA

Doemeteetellatie

SEGUE 	 juntado 	  nesta data. 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 n. 	

Em 	
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